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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N4 11065/001.582/90-98

CMFL

sessão de  06 de janeirctie l9  93	 ACOROÃ0N9 J04-10.158

Rumo% 68.037 - PIS DEDUÇÃO EB: 1987

Remmma: CASA IRIS - TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA.

•corrida: DRF EM NOVO HAMBURGO (RS)

PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA - Tratando-se de
processo decorrente e versando a maté-
ria sobre contribuição ao PIS/DEDUÇÃO, em con
sequencia de omissão de receita detecta
da no processo principal, a confirmação —
do fato imponivel que clã causa ao reco-
lhimento do imposto, constitui prejulga-
do em relação ã matéria formalizada por
reflexo, face ã intima relação de causa
e efeito.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CASA IRIS - TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relatõrio e voto que passam	 a

integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 06 de janeiro de 1993
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NP	 11065/001.582/90-88

RECURSONP: 68.037

ACORDA() Ne: 104-10.158

RECORRENTE: CASA IRIS - TECIDOS E CONFECÇÕES LTDA.

RELATÓRIO

Em decorrãncia de ação fiscal instaurada contra a

Recorrente, onde foi apurada omissão de receita, no exercício de

1987, ano-base de 1986, foi a mesma notificada a pagar, como re

flexo, a importãncia equivalente a	 503,46 BINE referente	 ao

PIS/DEDUÇÃO.	 i

Em sua impugnação, a Recorrente discorre sobre os

mesmos argumentos apresentados no processo matriz (Recurso 	 n9

101.221), pedindo ao final, que fosse julgada improcedente 	 a

ação fiscal.

A autoridade de primeira instãncia julgou o lança

mento procedente, com base na seguinte fundamentação:

"CONSIDERANDO que o presente processo é me-
ra decorrãncia de outro, no qual é exigido impos-
to de renda suplementar;

CONSIDERANDO que na limpugnação do proceso-ma_
triz o reclamante não obteve ãxito;

CONSIDERANDO que o processo de decorrãncia de
ve manter harmonia de julgado com o processo ma
triz do qual se originou;"
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Intimada.da decisão em 01.07.91, recorre a este

Conselho em 31 do mesmo mas, apresentando, também, o mesmo recur-

so trazido ao processo principal, do qual este é decorrente.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CÉLIO SALLES BARBIERI JÚNIOR, Relator.

O recurso e' tempestivo, eis que foi obedecido

o prazo estabelecido no artigo 33 do Decreto n 9 70.235/72.

Preliminarmente, esclareça-se que o proceso I
principal instaurado contra a Recorrente, devido a omissão de

receita no exercício de 1987, do qual este é decorrente, foi jul

gado por esta Camara, em grau de recurso, sendo-lhe negado 	 o

provimento (Ac. 104-10.156).

Assim, restou comprovado o fato imlionível ca-

racterizador da omissão de receita, não comportanto aqui a dis-

cussão de mérito da tributação daquela omissão, reaberto pela Re

corrente em sua peça recursal.

E , em se tratando de processo decorrente, a

decisão proferida no processo principal constitui prejulgado em

relação ã matéria formalizada por reflexo, ante o nexo causal

existente.

Pelas razões expostas e por tudo mais que do

processo consta, voto no sentido de negar provimento ao recurso.

B a íli,	 06 de aneiro de 1993

/01199

aLlagILLES	 BIERI J NIOR RELATOR
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